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MUNtctpAL DE sÃo BENEDITo/CE
cowrtssÃo PERMANENTE DE

TOMADA DE PREÇOS No 2023.08.29.01

ENGENHARIA CIVIL PARA A OBRA DE REFORMA
Dos FETRANTES No MUNtciPto DE

coNFoRME PRoJETo BÁstco.
OBJETO

'í.3s6.623,6s (uM MtLHÃo rREzENTos E CINQUENTA
s MtL sEtscENTos E vtNTE E TRÊs REAIS E SESSENTIVALOR

ESTIMADO

DATA DA sessÃo: 20 de setembro de 2023
noRÁRro:09:ooH.

Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito
- Centro/ CE.

l: cplsaobenedito@gmail.com
(88)3626-1347
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EDTTAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 2023.08.29.01

A Comissáo Permanentê de Licitagão do Municipâl de São Benedito/CE, com sede Rua Paulo lvlarques, no

378, centro - CEP: 62 370-000 - São Bênedito/CE nomeada pela Portaria n" 00112023. de 02 de janeiro
dê 2023, torna púb co pâra conhecirnento dos inieressados que às 09r00H do dia 20 de Sêtêmbro de
2023, na sala de reunrões no êndereÇo ac ma citado, em sêssáo pública dará início aos procêdimentos de

receblmento aberturê ê julgamento dos documentos de habilitação e de propostas de preços da licltaÇão

na Modalidade ToMADA OE PREçOS n'2023.08.29.01 do tipo MENOR VALOR GLOBAL,
Contratação sob o Regimê dê Exêcução lndireta, EMPREITADA POR PREÇO UNITARIo sendo o
setor interessado a Secretaria de Deseavolvimento AgÉrio do MunicÍpio de São Benedito/CE, mediente as

condiÇôes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.o 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e alteraçôes postêriores, ê Lei Complemenlat no 12312006 e 14712014.

Compõom-3ê estê Edital das paÉos A e B, como a seguiÍ apÍêsentada:

PARTE A- Condições para competiçáo, julgamento e adjudicação. Em que são estabêlecidos os requisitos

e as condiÇões para competição, julgêmento e fomalizaçào do contrato.

PARTE B -ANEXOS

ANEXO

ANEXO

ANEXO

ANEXO

ANEXO

PROJETO BASICO (PLANILHA ORCAMENTARIA, MEMORIAL DE CÁLCULO,

. cRoNoGMMA rlstco-rNnNcetao, coMPoslÇAo Do BDl, TABELA DE

' ENcARGos soctAts. MEMoR|AL DEscRtrlvo, PLANTAsicRoouls E

ART DE pRoJETo, oRÇAMENTo E FlscALlzAÇÃo).

II PROPOSTAPAORONIZADA

tII MODELO DE RECIBO DE GARANTIA DE PROPOSTA / CARTA FIANÇA

IV MINUTA DO CONTRATO

V MoDELOS DE DECLAMÇÔES

ANEXo VI DECLARAÇÁO DE I\,,IE OU EPP

ANEXo vlt N4oDELo DE PRocuMÇÁo

oAS DEFTNTÇÕEs:
Sêmpre quê as palâvras indicadas abaixo ou os pÍonomes usados em^ seu lugar aparecerem neste

oocrinàntb oe ticiiaçao, ou em quaisquêr de seus ânexos' eles teíão o significado detenninado a sêguiri

â) CONTRATANTE: GOVERNO DO MUNICIPIO DE SÁO BENEDITO/CE, AIÉVéS dA SECTETAT|A dE

Desenvolvimento Agrário.
of ÉnopolgrrrrelõolcoRRENTE/L|C|TANTE - Empresa que apresênta proposta paÍa o objetivo dêsta

licitação.
c) CóNTRATADA - EmpÍesã vencedora desta licitação em favor da qual for adjud'cado o obieto'

.li cPL - Comisçáo Permanente de Licilacào do Govemo do Municipio de São Benedito'

ãí 
-ôãpia oo Édit"l " ".r" 

anexos encontra-se a disposição dos interessados no endereço

iúorãni"nc'on"oo, sempre de segunda à sexta-Íeira, das thoomin às 12h00min, ou pelo Portal dê

Liútaçáis oo fnuunat oe contas dã Estado do Ceará pelo site httpsi/Iicitacoes'tce ce'gov'br/

1. DO OBJETIVO
i f. n oã""nt" LcttaÇão tem como objeto a ContEtação do3 sêÍviços técnicos esptciâlizados 

-em

"nsunti-"iã "lrir 

-p"1" 
a obre de R;ÍoÍma da PlataÍorma dos FeiÍanteg no Municiplo de são

Benêdito/CE, confoÍme Proi.to Básico.

2. DAs coNDlÇôES DE PARTICIPAÇÃo, CREDENCIAMENTo E IMPUGNAÇÃo ao EDlraL:

\

*

W
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2.1. Poderão participar desta licitaçáo empresas que atuem no ramo, localizada em qla queÍ Unidade da

Federação, sob a denom nação de §ocredades (sociedadês êm nome coletivo, em comand ta simples, em

comândita por ações. anónirna e limitada) e de soclêdades simplês (associaçóes e Íundações) - excêto
sociedade coopêrativa, devidamentê cadaskada no Govêrno [runicipal de São Benedto/CE, ou as que

atenderem a todas as condiÇóês exigidas para cadastramento até o tercêiro dia antêrior à data do

recebimento dos documêntos de habilitaçâo ê propostês de preços (Art. 22, § 20, da Lei n'8.666i93)
2.2. Não poderáo pârticipar licitantês com sócios, dirêtores, represêntantes ou responsávêis técnicos em

comuns.
2.2.1. Se antes do inicio dê abertúra dos envelopes de habilitação for constatadâ a comunháo de sócios,

dlretores, rêpresentantes ou responsáveis técnicos entre licitantes participantes, sornente uma delas
podeÍá participâr do certame.
à.2.2. de const"t"d" a comunhão dê sócios, diretorês, represêntantes ou responsáveis técnicos entÍe

licitantês participantes após a abêrturâ dos envelopes de habilitaçáo, tornará inêbilitâdâs es refêridas

empresas, não podendo participar da fasê posterior do certame, uma vez que tal fato quebÍa o sigilo das

propostas contrariando o Art. 3' da lei 8.666/93.
i 3: Não poderão participar desta licitação os interêssados que se encontaêm em processo de faléncia; de

dissoluçáo; de Íusáo, cisão ou incorpoiação; ou ainda, que estêiam cl.rmprindo-s,usp€nsão temporária de

participãção em licitação ou impedimenlo de contÍatar com o lúunicípio dê São Bênedito/CE, oll que

ienhâm sido declaÍados inidônêos para I c taÍ ou contÍâtaí com a AdministÍaçáo P-Ública

2.3.1. Será êdmrtlda a participaÇáo de empresas que estelam em RECUPERAÇAO JUDICIAL, desdê quê

seja apresentada junto aos documêntos de habilitação, certidão emitida pela instânciê judicial competênte
qrlt 

"àAifiqr" 
quá a nteressada está aptê êconômicá ê financeiramentê a participar de pÍocêdimento

tiiiiatOrio nãs tennos da Lei 8.666/93, conformê aco.tláo 827112011 do TCU - TÍibunal de Contas da

União.
,.3.2. Será admitida a participêçáo de empresas constituídas na forma dê CONSÓRC|O, desdê que sejam

aprêsentados junto aos docum;ntos de hâbilitaçáo, documenios que comprovem o atêndimento de todês

as Normas previsias no Art. 33 da Lei E666/93 e suas dema § alteraçôês.

2.4. Câda licitante deve aprêsentêr-se com apenas um representante que, devidamentê munido de

documentaçâo hábil de credenciamento, será o Único admitido a inlêrvir nas fases de procedimênto

ticiiátorio, ,àsponaenoo assim, parê todos os efeitos, por sua representada devendo ainda, no ato da

entrega dos envelopes exibir um documento de identificação com íoto expedido por órgâo oficial'

2 4.1. Por documenlo hábil, entende_se:
ãt iiocrraçao p,luii"" (com data do emissão não superior a um ano) ou paÉiculer especilice para â

ficsente tíciaiao, coàstituindo o reprêsentante, acompanhada de cópia do ato de investrdura do

iriáúant" qru'a""t"re erpressamenie seus poderes pâía a dêvida. outorga; Ern se tratando de

prociração padicular, êsta devorá vir com Íilma rocoíhecida em CaÍtódo
6j r"atr.rii.nio qr" comprove a capacidade dê represêntar a empresa, cilso o representante não sêja o

titular.
c) Cópiê do documento oficiel de identificâção (do ÍêpÍesenlante) válldo na ÍoÍma dê le

il.i-i-' ouanoo o representante Íor titulal. áa empte.a deveÍá enlregâr o original ou cóp a autenticêdâ do

documento que comprove tal condiçáo
ã1. À 

"áo-+,à"""táçao 
ou incorr;ção dos documentos de que kata o subitem .anterior 

não implicará na

inabilitaçáo da licitant;, mas impedirá o Íepresentênte de se manifestar e responder pelê rnesma'

,.ã. ôlÃi";;;d", participar devêrá conhecer todas ês condiçôes eslipuladas no presente Edital para

;;Ã;;ãá aaa oLiigaçbe" ao obieto da licileçáo e âpresentâçáo dos.documêntos exigidos' A

p"Ãüiíria" nà pi"""nt"- titit"çao impiicará na totál aceitaÇáo a todos os termos da TOMADA DE

FÊÊô6dãint"gi"r .rtuição à legislaçào aplicável, notêclaínenlê à Lêi 8 6ô6/93' alteradâ e consolidada'

) z. órarqr"t 
"io"aai 

e'parte te-gitima paia impugnar o pÍesente edrtêl de licitação por irregularidadê na

âolrcacào da Lei 8 666/93 e êlteÍações posteriore;, devendo protocolêr o pedido até 5 (cinco) dias útêis

;i;;ij; ü;ír""; ;àra a aueaura ios envelopes de nêbiritaÉo' devenclo a AdminrstÍaÇáo julga' e

ê"p""0"tãiÃprg""çào em até 3 (três) dras úters, sem preluizo dã faculdade prevista no § 1a do art' 113

da Lei 8.666/93.
ã,8. ôeiaiia ao Oir.ito Oe impugnar os termos do editâl' o licitante que náo o fizer até o sêgundo dia útil

qrà ãntãú"i 
" "u"rtura 

dàienvelopes com a§ Prcpostas' hipótese em que tal comunicação não terá

efeito de recurso.
i õ.-ÁiÃprà"uiao etu tempestivâmentê pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório

atê o tránsito em julgado da decisão â ela pertinentê'

são"àÜliiídito

s §



Sâo Benedito

2.10. Somente serão aceitas solicitaçÕes de esclarecimentos, providências ou
petiÇão confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em

tt{
a0

I

impugna@ês mediante
tinta nâo lavável, que

píeêncham os seguintes requisitos:
2.10.1. O enderêçamento ao Presidente da Comissão Permânente de LicitaÇáo do Governo lúunicipal de

São Bênedito/CE;
2.10.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representânte legal (acornpanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio

número do documento de idêntificação, devidamênte datada, assinada e protocolada nâ sede da

Comissão Permanênte de Licitação da I\.4unicipal de São Benedito/CE, denko do prazo editalício;

2.10.3. O fato e o fundamênto juiídico de sêu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos,

2 10.4. O pêdido. co'n suas especiÍcaÇóes.
2.11. Caberá âo Presidentê da Comissáo Permanente dê Licitaçáo decidir sobre a petição no pêzo de 24

(vinte e quatro) horas
à.12. A resposia do Municipio de são Bênêdito/cE, sêrá d sponibitizada a todos os intêressâdos medianlê

aÍixação dê cópia da integia do ato profêrido pela administração no flanelógrafo do Setor dê Lrctaçóes do

l\,íunicípio de São Benedito/CE const tuirá aditamento a estas lnskLlçóes.

2.13. O aditamento pÍevalecerá sempre em Íelação ao que Íor êditado.

2.14. Acolhida ê petrção de impugnaçáo contra o ato convocatório que importe em mod íicaçáo dos termos

do edital será designãda novâ dáta para a reâlização do certame, exceto quando, inquestionêvêlmente, a

alteração náo afetâr â formulaçáo das propostês

à. t+.'t. Oualquer moaificação ;êste editai sêrá divulgada pêla mesma forma que se deu ao texto original,

excêto quand;, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas

3, DA HABILITAÇÃO:
osintêressadoshabilltar-sê_ãoparaâpresentehcitaçàomediânteaapreseniaçãodossêgl'lintes
documentos, os quais seráo anâlisados quanto á sua autenlicidade e ao seu prazo de va idadê

âl A CPL suoeÍe o-e a documentêcão seia êpresentada obedêcendo-sê a ordêm aba xo requeÍidê' ser

i,io|1"ãa" ãÍúúehÀoA sEouÉNilALMÊNiE. na ordem deste Editâ|, cla p meira á -ltma págrna de

modo a refletir sêu número exato, sêndo endereçada e encaminhada à Comissão Permanente de

Licitação, em envelope lêcrado, contendo ê seguinlê inscriçáo:

À0 GoVERNo MUr'IclPAL DÉ sÃo BENEDITo
COMISSÃO PERMANENÍE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PRECOS No.2023.08.29.0í
ENVELOPE "4" . DOCUIVENTOS DE HABILIÍAçAO
RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXX

3.í. RELATNA À HABILITAÇÃO JUR|OICA:
3.1.1. REGISTRO COI\4ERCiAL, no caso de empresa Írma individual, no registro público de empresa

;ercantil da Junta Comercial; devendo, no caso dà licitante ser a sucursal, Íllial ou agência, apresentar o

reoistio aa lunta onae opera com averbaÇáo no rêgistro da Junta onde tem sede a matriz

;-i.;.';;ó;ónõiÍuíúõ, Eérnrurci ou coirruro socrAl E roDos os sEUs ADrlvos ou
õOruSOftOnOO êrn vigor devidamente regrstrado no registro púbhco de empresa mêrcantil da Junta

óorur"iãi1", L trau"ão de sociedades e;píesàrias e, ná caso de sociedâdes por ações, acompanhado

O" áã"ú*ânto" O" uf" ção de seus administÍadores, clevendo, no câso dê lcitante ser a sucursal' filial ou

ãóena-à, upr"*m", o tàgistro da Junta onde operâ com averbaçáo no regisko da Junta onde tem sede â

matriz
â.i.ã. rruscnrçlo Do ATo coNsTlruTlvo, no caso de sociedades simples - exceio cooperativas - no

ó"rtorio'ã" n"iiatro ors Pessoas Jurídicas acompanhada de pÍova da diretoria em exercício; devêndo' no

"-"* 
oã rtit"ni. ser a sucursal, filial ou agéncrâ, apreseni"r o regrstro no cadório de Registro das

Éessoa. .rrriài""s oo gstado ondê opera com-avêíbaçâo no Cartório onde tem sede â matriz

at.a.-óeóngfO DE AUÍOR|ZAôAO, em se traÉndo de empresa ou sociedade estrangêira em

ir""io"ãÃã"iã 
"ã 

Pa s, e AÍo DÉ'iiEGlsrRo DE AUÍoRlzAÇÁo PARA FUNcloNAl\"!ENÍo expedido

pelo órgão co.npele_te. quanoo ê alvidade ass'm o-exglÍ
ã.i-s. óôcÚrvÊrlro oÊlclAL DE IDENTIFIoAÇÁo;e todos os sócros, drÍelores o! do empíesário

iniiiioúI ià 
""io 

a" 
"ociedade 

anónima pode óÍ apresêntadâ ê cópiê da cédulê de identidade de seus

,à-Ài"-Àiáoor"i. membros de conselho dê adminrstraçào e dâ diretona acompanhadas dos atos que os

nomeaÍam. t 
t

ât
ü



São Benedito

3.1.6. Certificado de Registro CadastÍal (CRC) ernitido pelo

Benedito/CE, dentro do prazo de validade.

(ac + RLP)

' rj to
,"),4\(tl

SetoÍ de CadastÍo do l\Iurlcipio de Sáo

3.2. RELATVA À REGULARTDADE FlscaL E TRABALHISTa:
3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de CONTRIBUINTES MUNICIPAL, Íelativo ao domicílio ou sede do
licitantel
3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos TRtBUIOS FEDERAIS E DíVIDA ATIVA DA UNIÃO (inclusive
conkibuiçóes socials). com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02h0l2aÁ
3.2.4. Prova dê Regularidade relâtiva à FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede da c tant€'
3.2 5. Prova de Regularidade rêlativa à FAZENDA i,[UNICIPAL do domicílio or.] sede da lrcitântê;

3.2.6. P@va de reôularidade relativa ao Fundo de Garanlra por Ternpo de Serviço (FGTS) mediante a

âpÍesentaÇão do Ce(rficado de Regularidade Fiscal (CRF).
327 Pro,la de rnexrsréncia dê bÉBlTos |NADI|\4PLIDOS PÉMNTE A JUSTIçA DÔ TRABALHO'

mediante a apresentação de certidáo negativa, nos termos do titulo Vll - A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pálo Decreto - Lei no 5.452, de '1o de maio de 1943 e Alterâdâ pela LEI NÓ 12.440, DE

7 DE JULHO DE 2011,

3.3. RELATTvA À ouALtFtcAçÁo EcoNÔMlco+!NANcEIRA:
3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrâçôes contábeis do Último exercício social, já exigíveis e
apÍesentadoi na'forma dâ lei, que comprovem a boa situação ínanceira da emprêsa, vedada a sua

substituição por balancetes ou bálânços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerradàs a mais de o3(três) mesei da data dê apresentação da propostâ, devidamente âssinados por

lontaoitista registraoo no cRô, bem como por sóclo, geÍentê ou diretor, acompanhado dos termos de

Abertura e diÉncerramento do LivIo Diáno, devrdêmente averbados na Junta ComêÍcial da sede ou

domicílio do licitante ou em outÍo órgáo equivalênte.
ãi.l.t n" 

"apr"""r "om 
menos dã 011um1ano de êxlstência que aindê não tenham balanço de final de

exircício, deverão apresentar dêmonskações contábers envolvendo seus drÍeilos, obngaçóes ê patrimônio

lÍquido dê sua existência;
3.à.1.2. As empresas optantes pelo rêgime de kibutaÉo sobre o lucro reallpresumido, dêveráo apresentaÍ

à 
"", 

O"t"nço patrmonial através dã escÍituração-digital SPED (E-CD), conforme dispóe o art' 3o da

in"iiúao noi.Jtiu, RFB n"'1.594, de 1 de dezêmbro de 2015 da Receita federal do Brasil' Ficando a

"iióÀiãã 
aà oár"nço patÍimonial d; último exercício social' a ser apresentado no pÍazo que determinâ o

artls" aa tnstruçao lórmativa RFB, bem como o que deteÍmina â jurisprudência no âcórdão do Tcu n0

i.669lzot3 de rétatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo apresentar o certiícado dâ cRP'

3.3.2. O indice que comprovará a boa situaçáo da sociêdade será o seguinte:

ã.ã.ã.r. tnoi"" ali riq, aiz Geral maior ou igual a 1,0, devidamênte assinado por contabilista registíado ôo

CRC, bêm como por sócio, gêrente ou diretoÍ dê licitanlê;

Índice de Liquidez GeÍal (LG) =
(PC + ELP}ou (PNC)

Onde: AC é o Ativo Circulante
PCéoPâssivoCirculante
RLP é o Realizávêl a Longo Prazo
ELP é o Ex qível a Longo Prazo

PNC é o Passivo náo c ículante.

3.3.3. Certidão Negativa de Fêlência / Concordata / RecupeÍação Judicial' êxpedidê pelo distribuidor da

sede do Licitante.
ã.ia. ôãrunti" nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput ê § ío do Ad. 56 da Lêi no

ã.ãàolsX 
"" 

À""t""tá à; 1olo do valor estimado da licitação de R$ í 356'623,65 (Um Milhão Trêzentos e

õ.iq,iãiú " 
S"iJ úif Sêtscentos e Vintê e Três Reáis e Sesentâ e Cinco Contavos). A garantaa

dêverá sêr luntada ao envelope de Habihtação;
3 3.4.1. A licitante poderá optar por ,a" i"" segulntês modahdades dê garantiê' caução em dinheiro'

títulos da dívida pÚb ica, seguro garêntiê, ou porÍanÇâ bancária; 
\
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sâô êÜiiii"<iito

3.3.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados poderâo efêtuaí a
depósito em dinheiro na Conta Bancária: BANCO DO BRASIL: AG: 2606-9;

conÍrmaçáo do crédito em conta oficial desta Municipalidade
33.42. caso a modalidade dê garantia recair êm tÍlulos dâ dívida pública, êstes deveráo vÍ
êcompanhados de laudo de autenticidadê e de laudo de valor atnbuído aos tituos com valores

atualizados expêdidos pela Comissáo de Valores llrobilLáros do Banco Central do Brêsi há no máximo
!m ano, a sêr contado do dia da abertura do certame
3.3.4.3. Cas,o a moda idade de garantia escolhidâ seja a fiança bancária, o licitentê entregará o documênto

no original fornecido pela instituiçáo que a concede, do q-uêl dêverá obrigatoriâmente, constâr:

3.3.4.ã.1 Beneficiánor GoVERNÓ DO i/UNlClPlO DE SÃO BENEDITO.
3.3.4.3.2. Objeto: Garantia dâ pêrticipaçêo na TOMADA DE PREÇOS No 2023 08.29.o1

3.3.4.3.3. valor '1% (um poÍ cento) do valoÍ estimado.
3 3.4.3.4. Prazo de validadêt no mínimo o mêsmo da Proposta de Preços.

3 3.4.4. Caso a modalidade dê garantia sejâ seguro garantia, o licitante deverá íazêr a comprovação da

apólicê ou de docurnênto hábi ê;pêdido pelâ sêguradora, cuja vigência será de, no mínimo, o mêsmo da

validêde da PÍoposta de Preços;
g.g.+.s. C""o á Modalidade escolhida se,a fiança bancária ou seguro garantia sua verifcação ocorrerá

junto ao Cíedor, e não serão considerados documentos que apresentem prazo de vigência divergente do

apontado nos itêns 3 3.4.3.4 e3.3.4.4.
3.3.4.6. A libeÍação de qualquer das garantias somente será fêita, para o(s) licilânte(s) inabilitado(s), após

concluída a fase de habilitação, e, pêra as demais, somentê após o encerramento de todo o processo

licitatódo:
3.3.4.7. A garantia da píoposta poderá ser executada;
a) Se o liciaante ret rar sua pÍoposta comercial durante o prazo de validade da mesma,

b) Se o licitênte nào firmâr o contlaio.

3.4. RELATIVA À QUALIFICAçÃO TÉCNICA:
3.4.1. CAPACTTAÇÁO rÉCNICA OPERACIONAL
à.e.f.f. C"rtlOao d" Regisko de Pessoa JurídicâJUnto ao Conselho Regionalde Engenharia eAgronomia
(CREA) e/ou Conselh-o de Arquitetura e Uibanismo (CAU) dê sede dê licitante, que conste

iã"pãnÉarà("i") te"n 
"o(s) 

com aptidão para desempenho de atividade pertinênte ao objeto dê licitâçáo'

em plena validade.
ã.+.i.ã. Àpi"""ni", declaração formal assinadê pelo responsável técnico da proponente' sob as

óenaiúaaeis àa rei que tem áêno conhêcimento dâs condiçóes e peculiaridades inêrêntes à natureza dos

lràuàttos, e soore o. ocais àos serviços, assumindo total responsabilidade por esta dêclaração, íicando a

ioit""t" i.p"àia", no futuro, de pleitéar por força do conhecimento declarado, alteraçóes contrâtuais' de

natureza técnica e/ou financeira dêcorente da vistoria técnica.

3r.1.3. Quanto à capacitação técnico_operacional: apÍesentação de um ou mais alestados de capâcidade

iàni"à, iorniiao por pe;soa jurídica de direito pÚblico ou pÍivado dêvrdamente identificada' em que

iúur"Ã o nor" ai em'presa cóncorrente na condiçào cle "conlratada", relativo à execuçáo de obras ou

aã"ú* 
-0"- 

"ns"nL"ria 
de características têcnrcãs simrlares as do objeto ora licitado atinentes às

iã"pJ"t*"" pa,"irr"" a. maior relevância, não se admitindo atestado(s) de íiscalizaÇáo ou supeNisão de

obradserviços:
ã.i.ref . Éarâ fins dâ comprovaçâo dê que trata este subitem sêrá consideradâ parcela de maior

de
a

Te evânc a

3.4.2. CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:
ã.i.ã.t. rnoi"àçao ào pêssoal têcnico âdêquado e disponível para a realizâção do objeio da licitaÇão' bem

;"-; " il;ii;;;À iúissionat ae cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizaÍá

ããio" ti"uàÀo". À 
"qupe 

técnica deverá conter no minimo os seguintes proÍisstonais

ã-i)- i.i. õi irrr ÉÀÀJÃ;rro cvil e/ou Arquiteto e/ou urbanista, detêntor dê capacidade técnrca

6vExe rútsrcfrl E 3Ào ltxÉqto i '.?'/o@, cwJ à,]ru']9Àr
. *'|#ttF5 \

seavrÇos I pnnceu DE RELEVÂNCIA

ESTRUTURA DE AÇO EI,l SHÉD VÀO DE 4OM

Plso INDUSÍRIAL NAÍURÂL ESP = '12mm, INCLUS. POLII\'lE (INTERNO)

TELHA DE ALUI\,1íNIO, TRAPEZOIDAL E = O,7MM

w



,t8

São Benedito

3.4.2.2. Aprcsenl?Í comprovaÇão da licitante de possulr em seu quadÍo pêrmanente na data prevista

parê a enkega dos documenios, profissional(is) de nívê superior ou outro(s), Íeconhecido(s) peo

Conselho Reglonal de Engenharia e Agronomiê (CREA) e/ou Consêlho dê Arquitetura ê Urbani§mo (CAU),

detentor de no minimo de 01 (um) atestado, certidáo de responsabilidade técnica ou registro dê
rêsponsabllidâde técnica, com o respectivo âceNo expedido pelo CREA ou CAU, emitido por pessoa
juridica de dirêito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), obras ou seNiços dê

engenhariê de características técnicas similares as do obieto ora licitado, atinentes às respêctivas parcelas

de maior relevância. não se admitindo atêstado(s) de fiscalização ou superviÉo de obras/serviços.
3.4.22.1. Paê ílns da comprovaçáo dê que trata este subitem serão consideradas parcelas de maior

Te evànc a:

SERVIÇOS i PARCELA DE RELEVÂNCIA OUANT.

ESTRUTURA DE AÇO EM SHED VÁO DE 4OM 800m'

PISO INDUSTRIAL NAÍURAL ESP = 12mm INCLUS. POLII\,1E (INTERNO) 500m'

TELHA DE ALUIViNIO. TRAPEZOIDAL E = O,7MM 800m'

34.2.2.2. Entende-se para fins deste edital, como pertêncente ao quadro permanente sóco, diretor ou

responsáveltécnico A comprovaçáo dê vrnculação ao quadro permanente da licitante será fê iá

a) Para sócio med ante ê apÍesentação do contrato socia ou estatuto social e êdltivos

b, PaÍa diretor, mediante a apÍesentação da ata de eleçáo e posse da atual diretoria. devidamente

registrada junto ao órgáo competente
c1-Se o reiponsável técnico náo íor sócio e/ou diretor da êmpresa, a comprovação será atendida mediante

a apresentaçáo da cópia da cârteira de Trabalho e Previdência social (oTPS) devidaÍnente assinada ou

CoÁtrato de Prestação de SêNiço celebÍado de acordo com a legislaçáo civilcomum'
3 4.2.2.3. O profisÁional responúvel técnico detentor de no minimo de 01 (um) atestado, certidão dê

responsabilidade técnica ou registro de rêsponsabilidade técnica anexado. pela licitante, deverá

obrlgêloíiamente constar na certidão de registÍo de pessoâ luÍidrca junto ao CREA eJou CAU, e participar

per;anêntemente da obra/serviço objeto da licttaçâo admttndo-sê a subslttuiçáo poÍ proíssionais de

expenência êquivê ente ou superioÍ, desde que aprovâda pela administrâção
3.i.2.2.4. Compromisso de pêrticipaçáo do pessoal técnico quâlificado, no qual os profissionais indicados

pela propone;te para fins de cómprovêção de capacidade técnica, 
. 
declarem qle participarão

permanentemente, a sêtuiço da proponente, das obras e/ou serviços objeto desta licitação

3.5. OUTROS DOCUMENTOS OE HABILIÍAçÀO:
ã.5.1. Declaraçáo de que, em cumprimento êo estabelecido na Lei n o 9 'a54' de 2711011999. publicada no

óóu o" zallollggs e ao inciso ixxlll, do artigo 70 da constituição Fedêral, não emprega menor de 18

(dezoito) anos êrr trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre' nem emprêga menores de 16 (dezesseis) anos

emtrabalhoalguír.salvonaco.diçáodeaprendiz,apartirde14(quatoze)anos.
3.5.2. Declara;ão êxpressa do reaponsável legal do licitante, de que que concorda integralmente com os

têrmos dêste edital ê seus anexos.
à.ô.s. DJ"i"Éà êxpressa do responsável legal do lrcltante, de que não existe 

-superveniência 
de fato

Àúoiguo a"'habititêçáo e que Ílca ciente da obrigatoriedade de dêctarêr ocorrências posteriores, nos

teriros ao art. 32, §2ó, da Lei n.o 8.666/93, ê que náo existe rêdução na sua capacidade ínanceira que

venhâ a afetaÍ as ex gências contidas no eclital.

al.+. À licitante devÉrá fornecer a tÍtulo de informaÉo, número de telêfone, fâx, e pessoa de contato'

oreÍerenoalmente local. A ausência desses dados nào a tornará inabilitada

ã.ã,;;üi;;;";;ã;; áu Ê.,presas oe pequeno Porte (lúE ou EPP) nos leÍmos da Ler complementa'-"
liztzioa 

" 
t l il7t2o14 e sJas alleraÇõês postenores, que pretendam gozaÍ dos benêflcios previstos na

|-"fàrioa L"i, oeverao 
"presentar 

Oeclaiaçáo de que cumpÍem plenamente os íequisrtos para classificação

"ãÃo 
úr, nà" t"-* do art. 3" do refêrido diploma legâ|, Íessaltando, ainda, quê não se enquadram nas

drsoosicóes constantes do § 4o do artgo 3o da Lei Complernentêr 123/2006

ã'ã'iÉ"ãu ,i"rà"rpresã ou empreãa de pequeno porte' que apresentou a declârêçáo exigrda no itên"

ãni"rior., àuuera ainda apresentâ; toda â documêntaçáo exigidê para 
-efeito 

de comprovaçáo de

iegutariOade tiscat e'o- trabalhistâ. mesmo que estâ apÍesente alguma restnçào , ,,

3.õ 2. Havendo alguma restÍiçáo na comprovação da regulandadê fiscat ê/ou trabathrsta será assegurado

ô orazô dê 5 íonaor dias utes. cuto termo inicial coneisponderá áo momento em quê o proponente for

ã"ãããao ã ,"n""aot ao certame óÍoÍrogáveis por ig{-Jal período, a cntério da Administra!áo PÚblica' paÍa

\t rl

q
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pagamento ou parcêlamento do débito. e emissão deleventuaisa regularizaçáo da documentaçáo,

4. DA PROPOSTA DE PREÇO
41 Será acêito apenas g!!--!i!!gql!!9!9p9 contendo

certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
3.6.3. A náo-rêgularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicêrá decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previíâs no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, sendo facultado à Administração convocâr os licitantês remanescêntês, na ordem de classificação,
pâra a assinatura do contrato, ou revogar a licitaçáo.

ORIENÍACÕES QUANTO A APRESENÍACÃO OA DOCUMENTACÃO
3.7. A documentação apresentadâ integrará os autos do procêsso e não sêrá devolvida. Toda a

DocumêntaÇão deverá ester âtualizada nos termos da legislaÇão vaoente.
3.7.1. Todos os documentos necessários à participaÉo nâ presentê licitaçáo deverão sêr apresentados
em uma única via or ginal ou cÓpra devidamente êutenticada.
3.7 2. Cada face de doclmento reproduzida devêrá correspondêr a uma autênticação ainda que diversas

reproduçôês sejarn íeitas na mêsma folha todos perfeltamente legívêis.
3.7.3. Náo serão êcertos doc!mentos âprêsentados por meio de fitas, discos magnéticos. frlmes ou cópias

em fac-símile, mesmo autentlcadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos' gráficos ou catálogos apenas
como forma de ilustraÇão das propostas de preço.

3 7.4. Os documentos necessários à participação na presente licitaçâo, compreendendo os documentos

referentes à habilitaçáo à p.opostâ de preço e seus anexos, deverão ser apíesentados no idioma oficial

do Brasil.
3.7.5. Quaisquer documentos neces§ários à participação no presente certame lioitatório, apresentados em

lÍngua estra;geira, deveráo ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma

oÍicialdo Brasil, por Íadutor juramentado.
3.7.6. Caso o documento apiesentêdo seia expedido por instituição que regulamente a disponibilizaçáo do

documênto pela lnternêt, a bPL poderá verificar a autenticidade do mesmo akavés de consLrlte eletrónica.

3.7.7. Casó o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamênto paralisado no dia de Íecêbimento dos envelopês, a licrtânte deverá, sob pena de seÍ

inabilitada, apresentar o referido documênto constando o teamo final de seu PeÍíodo de vêlidade

coincidindo com o periodo da paralisação e dêverá quando do témino da parâlisação, sob pena dê ser

inabilitada superven entemente, levar o documento à cPL nas condiçóês de autenticação exigidas poÍ

esteedital'palaquesejaâpensadoaoplocessode|icitaçáoCasooprocessojátenhâsidoenviâdoao
óÍôão de orioem da hcrtácáo deveÍá a llcltânie levá-lo a êsta instituição para que o mesnlo se procêda'

3 7 8 Os do-cumenlos de habiitaÇào exrgidos, quando náo contiverem prazo de validade expressamente

dêterminado ou exigtdos neste editêl, não podeáo ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta)

dias anterioÍes a dala de abeatura da prêsente licitâção.

3.7.9. Os documentos aprêsentados, cópiês ou origrnars, devêrão conter todas âs lnÍormaçóes de seu boio

legíveisêinteligívês.sobpenêdeosmesmosseÍemdescon§deradospelacomlssãoPermanentedê
Licitaçáo.
3.8. (is licitêntes que aprêsentarem documentos de habilitaçào em dêsâcordo com as descrições do itêm

3 dêste edital serão eliminados e não partíoparào da fase subsequente do processo licitatório'

3.9. Somente sêrá aceito o documento acondlclonado no envelope 4", não sendo admitido

postêriormenteorecebimêntodequalqueÍoulrodocumentonempermltidoàhcitantefazerqualquer
ãdendo em documento entrêgue à comissâo, ouE REouER, sE PosslvEl, ouE os Docul\4ENTos
raô-óilÀú- ÀCneseNTAD'os EM FoRl\4A DE ESPIRAL, UMA vEz QUE rAL PRocEDll\4ENro

õll,t-mrrrcn ns esrnutuRAs Dos t\4E§t\4os, DlFlcuLTANDo o sEU ARQUIvAMENÍÔ
ã tO. A Comissão poaerá, também, solicitar oíginal dê documênto jà autenticado, para Íim de veriÍcação'

."nJo u ..pi""u àurigadã apresentáJo no prto máxrmo de 48 (quarenla e oito) horês contêdos a partiÍ

da solicitaçáo, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

3 '11. A soÍcitaçáo ielta durante a sessáo de habilitaçáo deverá ser registrâda em Ata

a proposta de preços, devidamente lacÍado,

Ào GovERNo rMr.JNtctPAL DE sao BENEDIÍo
coMrssÀo PÉRTVTANENTE DE LICITAÇAO
TOMADA DE PREÇOS No. 2023.08.29.01
ÉNVELOPE "8" - PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXX

untamente com o en sobrescrito:
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4.2. As propostas de preços devêráo ser confeccionadas em única via, êm pape tmbÀdo, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, com Nome/Razão Social e endereÇo do proponente, datâdas, assinadas
ou rubricêdâs ern todas as folhas pelo Íepresentante legal e pelo responsável técnco da licitante,
devrdamente qualilicâdos no processo licitatório.
4.2.1 Na proposta de preços deveráo constar os seguintes dados:
a) Serviços a serem executâdos, iguais ao objeto desta licitação, coníorme Anexos I e ll
b) Preço Global por quanto à licitante sê compromete a executar os serviços objeto desta Licitação,

êxpresso em reais em algarismo ê por extenso
c) Prazo de validade da Proposta, que serâ dê, no mínimo, 60 (sessenta) diâs,
d) Prazo de execuçáo dos sêrvrços confoÍme cÍonograma físicojinancelro (Anexo I do Edital)
4.2 2. A proposta àeverá ser elaborada dê forma detalhêda (Planilhe OÍçamgntáÍia), contendo de cada

item a especiÍcação do Grupo/Subgrupo/SeNiço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e total, e o
global do orçamento por extênso, e ainda com:
LZ.Z:. etail[a de Composiqão do Preços UnitáÍios, para cêda serviço constante do orçamento

apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de câda

serviço, quais sêjam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encaÍgos sociais, insumos, transportes,

BDl, iotalizaçáo de impostos e taxês, e quaisquer outros necessários à exêcuçáo dos sêrviços

4.2.2.2. CoÍnposiçáo analítica da taxa do B.D.l. (Benefícios e Despesas lndiretas).

4.2.2.3. Composação de Encârgos Sociais de sua proposta de preços.

4-2-2.4- CrcnogÍema F asico-Finâncêiro de sua proposta.
4 3 No ceso dé erro na coluna UNIDADE, a comissáo considerará como corÍeta a Unidade expÍessa no

Orçamento do Àrun cipio de Sáo Benedito para o item confoÍme constante do Anêxo I

4.4'. Ôs valores contiàos nas propostas serão considerados em moêda corrente nacional (REAL) mesrÍlo

que não contênham o símbolo da moedê (R$)

4.5. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas

virgula, cêbendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprêzar os

decimais dos centavos.

duas câsâs decimais após a
números após as duas casas

4.6. lndependente de declaraçáo expres*, fica subêntendido que no vâlor proposto esiáo

as despesas necessárias à execução dos seryiços, indusive as Íelacionadas com:

4.6.í. Materiais, equipamentos e máo{+obra;
4.6.2. Carga, transporte, descárga e moniagem;

@mF E*ár D. .Ao 4.(Il! l
---- .--;:;j'-f"-À;:Ã õ;:'ai'iia,yt ' cr p .2rr0@ r]llPJ 0, ,'. ,2rEo' ',:--;;;;: ;;; ai-i- * *É-

incluídas todas

4.6.3. Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

4.6.4. Tributõs, taxâs e tarifas, emolumentos, licençâs, alvarás, multas ê/ou qualquer infraÇóêsi

a,6'5.segurosemgelal,bemcomoencargosdecorrentesdefenômenos.dênalulêza,dainfoítunísticaê
Oe respoisabilidadã civil para quaisquer ãanos e prejutzos causados à Contralantê e/ou a terceÍos,

geÍados direla ou r_drÍetamente pela execuçào dos serviços.

i.z. õ serviçooura será contiatado por MENoR PREÇO GLoBAL - EMPREITADA PoR PREÇo

UNITÁRIO,
4 8. SeÍá d.3classificada a proposta que:
4.8.1. Contiver vícios ou ilegalidades, fôr omissa ou apresentar irregularidadês ou defêitos capazês de

dificultar o julgamento;
4.8.2. Esti;er;m desacordo com as exigênclas do presente Edltal, em êspecial ao seu item 4l

+.à.ã. Àor""ant", valores unitários or-global srpenores ao valor do orÉmento básico elaborêdo pêlo

ênoênh;iro do Mun,c:oro de São Benedito/CE Anexo I do Ed,tar

I à"a óoni,r", or"n" ie vantaqem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subs diâdos ou â fundo

peídido, ou apresentar pÍeço ou vantagem baseada nês ofertas dos demais licitantesl

i-es. Àpr"senta, pt.ços unitários ou llobais simbólicos, iÍÍisórios ou de valor zero, incompatívêis com os

orêcos;os tnsumos e saláÍios de meÍcado, acrescidos dos respectivo§ encargos, exceto quando se

iuiJr.io.ãr"ián"i. " 
,nstâlêçóes de propriedade do próprio licitante, para os quais elê renuncie a parcela

ou à totalidade da remunêraçãoi
nis. Àpl."""nt", ptuços ma;ifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que náo venham a ter

á"ron"i,àu sua'via'bilidade, atrêvés de documentâÉo quê comprove que os custos dos insumos sáo

cóerentes com os de mercado ê que os coeÍicientes de pÍodutividade sâo compatíveis com a execução do

obleto do contrato:
+i.O t. Consiaera-se manúestamente inexêquível a proposta cujo valoÍ global proposto sêja inferior a

70% (setenta por cento) do menor dos seguinte§ valores:

U
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a) lvédia aritmêticâ dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento)ldo valor orçado
pela Administração, ou
b) Valor orÇado pela Administração.
48.62 Nessâ situâçáo será convocado o licitânte no prazo dê 03 (três) dias úteis pêrâ comprovar a
viabilidade dos preços constêntes em sua proposla, conforme parámetÍos do artigo 48 rncrso ll, da Le n'
8 666, de 1993 soD pe'la de desclêssrÍrcaçáo

5. DOS PROCEDIMENTOS
5.1 Os envelopes "A" - Documentação e "8" - Proposta, todos fechados, sêrão recebidos pela

Comissão no dia, hora e local definidos no prêâmbulo deste Edital.
5.2. Após a Comissào de Licitaçào receber os envelopes "A" e "B' e quando for declarado o encerrado o
prazo de recebamento dos envelopês, nenhum outío será recêbido e nem serão acêitos documentos

outros que não os existentes nos rêfêridos envelopes.
5.3. Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos êxigidos para fins de habilitaçáo A

Comissão ;xaminará os aspêctos aelacionados com a suficiência, a formalidade, a idonêidade e a validade

dos documentos, a ém de confêír se as cópias poNentura apresentadas estão dêvidamente autenticadas

em Cartório.
5.4. Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissâo, em seguida postos à

disposiÇáo dos pÍepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.

5.Sl n ôomissàô examinaÍá possíveas apontamentos feitos por prepostos das licitantes manifestando-se

sobre o sêu acatamento ou não.
5.6. Se pÍesentes os prepostos dâs licitantes à sessão, ao Presidênte da Comissão fará diretamentê a

intimaçáo dos atos relacionados com a habilitâção e inab ltação dâs licitantês, fundâmentândo a sua

decisã; registrando os fatos em atâ. Caberá aos prepostos das licitantês declararem ntenção de intêrpor

recurso, âlim de qLre conste em ata ê sêja aberto o prazo recursal. os autos do procêsso esteráo com

vría fÍanquêêda aos rntêressados na presençâ dâ Comissão.

5.7. Caso náo êsteiam presêntes à sessão os prepostos das |otantes, a intimâçáo dos atos Íeferidos no

itêm anterior será ieita atrâvés da Imprêssa Oficial ou de ouÍo meio de comuntcação, pêra querendo,

interpor recurso da decisão da Comisúo, iniciando_se no dia útil seguinte à publicaçâo, o prazo dê

o5(cinco) dias úteis previsto no Art. 109 da Lei 8666/93, para a êntrega à cpL das râzóes dê rêcursos â

seiem i;teÍpostos pelos recorreniês e em seguida o mesmo prazo para contrarrazóês A sessão será

suspensa.
5.a.' Decorridos os prazos ê proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcatá a dala

e horáaio em quê dará prosseguimento êo pÍocedlmento lictatório cuja comunrcêção às lioltantes sêrá

feita 6om a aniêcedência mínima de 24 (vinte e quatro) hoÍas da data marcada, atÍavés da lmpressa

Oficial ou de outío meio de comunicaçáo.
áô. rnàii"tlnOo rêcurso, ou âpós proÍêrida a dêcisáo sobre recurso intêrposto, a ComisÉo dará

p|.*""guiÀ"ntà uo p|,ocêdimento licitatório. lniciatmente, será devolvido ao preposto da ticitante inabilitada

median-te recibo, o envelope íechado que diz conter a Proposta ê dêmais documêntos

5.10. Na auéncia dê qualquer prêposto dê licitante, a Comissão mânterá em seu poder o refeddo

ànvélope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (t nta) dias contados dâ data referida no

aviso que marca a oàla da sessão de prosseguimento do procedjmento,licilâtóÍio' 
.

S.t l. ' 
Sera feiu, em seguida, a abêrtura dó Envelope "B A Comlssáo conferirá se foram ênkegues no

referido envelope a Proposta
à.rã. Ém éguloa, a comissão iniciará o JULGAIüENTo' lnicialmente, serão examinados os aspectos

fo-"is Oa pro-posta O náo atendimento a pelo menos uma das exigências destê Editâl será motivo de

DESCLASSIFICAÇAO dâ Proposta.
ã.iz.t. n co.issâo não co;siderará como erro as diferenças por ventura êxistentes nos centavos'

àecorrentes de operaçóe§ aritméticês, desde quê o somatôrio dâs dÍerençês nos centavos não ultÍapasse

ã rãioi 
"À 

áf coÍ;spondente a 0,í (zêro viÍgula um por cênto) do valot global da propostâ da

licltante.
5.13.AComissãofará,entâo,oordênamentodaspropostasdasdemaislicitântesnãodesclassiÍlcadas
pela oÍdem crescênte dos preços nelas apresentados;
Zla. No caso de empaie entre duâs ou mais propostas clêssificadas, o desempatê se fará poÍ sorteio'

ã. 
""""ao 

ú"á, p;ra o qual todos os licitantes sêrão convocados, ou na mesma sessão de julgamento

;;;-;;;;-"iÀ ;ürvadas'as condiçóês de preíerência para a micÍoempresâ e emprêsa dê pequeno

Porte 
i
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5.15. Será assegurado, como cratédo de desempate, preferência de contratação para as mi{roempresas e

empresas de p{ueno porte, que âpresentaram ã declaraÉo que comprova esta condrçáo exigida neste

edital.
5.16. Entende-se por empate aquelas situações em quê âs propostas epresentadas pêlas microemprêses

e empresâs de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dêz por cento) superiores à proposta mais bem

classificada.
5.'17. OcoÍrendo o ernpate, proceder-sê-á da seguinte formê:
5.17.1. A microempÍesa ou êmpresa de pequêno porte mais bem classificada podêrá apresentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do ceÍtame, ficando obrigada a aprêsentar a proposta

adequáda com todas as exigências do item 04 do presente edital no prazo 02 (dois) úteis sob pena de

decair o direito a conkataçáol
5 17.2. Não ocorrendo a contratêçáo da micÍoemprêsa ou empresá de pequeno porte' na íorma do

subitem anterior, seráo convocadas as remanescentes quê porventurâ sê enquadrêm na h pótesê do

subitem 5.16, na oÍdêm classificatóÍia, pêra o exeÍcicio do mesmo dirêito;

5.17.3. No caso de equivalência dos valores apresentâdos pela§ microempresâs e empresas de pequeno

porte quê se encontrem no inteNalo estabelecido no item 5'16, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá aprêsentar melhor oferta
s tz.q. i'{á hipotese oá nào-contrataçâo da microêmpresa ou empresê de pequeno porte. o objeto licitado

será adjudicado em favor da propostâ originalmentê vencedora do certamê

SlT.s.bdispostonosrtêns515,5.16e5.17somenteseapcaráquandoamelhorofertalnicianáotver
sido apresentada por rnicroempresa o! empresa de pequeno portê.

518 A Comissào. após os procedimentos Previstos nos itêns antêriores deste capítu]o, suspenderá a

sessào a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos mêmbros da Comissão ê pelos prepostos dos

licitantes quê participam dâ licitaçáo.
5.19. Se prêsentes os prepostos das licitantes à sesúo, ao PÍesidente da Comissão fará diretamente a

intimação áos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundámentandÔ á suâ dêcisão e

registàndo os atos em ata. Caberá aos órepostos das licttêntes sê man estarem_sobre a intençáo de

intÉrpor ou não recurso a fim de que conste em atê e seja aberto o prazo recursêl Os autos do processo

esta;âo com vista franqueada ao interessado ou interêssados na presenÇa da Comissâo

5.20. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos

no item anterior será Íâita através da lmpressa Oficial ou de outro meio dê comunicação, niciando-se no

diaútil sêguinte à publicação, o prazo de o5(cinco) dias úteis prê'r'isto no Art 109daLei 8666i93' parê a

entrega à-cpl das razôei de recursos a seÍem interpostos pelos recorrentes e em seguida o mesmo

p.azo paÂ conÍanazôes. A sessão seIá suspensa
b.21. n" dúuidu" qr" surgirem durante as ieuniôes serão esclarecidas pelo PÍesidente da Comissão, na

oresênce dos oreoostos dâs licilanlês.
!22 'A 

comrssao e asseguÍado o dLrêito de suspendêr qualquer sessão e marcêr se! reinÍcio paÍâ

oulrâ ocasião. fazendo conatar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda náo

abertos deverão ser rubricados pêlos membros e se possivel por, no mÍnimo 02 (dois) prepostos de

licitantes presentes.
s.23. n'Comissáo poderá, para analisaÍ os Documentos de Habilitâção, as Propostas ê os Orçamentos'

Àoriát"r pã,àà"ru" tLcnicos e suspender a sessáo para Íeâlizar diligências a fim dê obter melhores

subsídios paÉ as suas decisões.
óãa. iooo" o" oo"rrentos Ícam sob a guarda da comissáo Pêmanente de Licitação, até a conclusão

do procedimento.
ái5- ruo c""o oe oe"retaçáo de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envêlopes

W é "A' à 
"r"" "o"rtrrâs, 

esta licitâção se realizará no primeiro dia Útil subsêquente' na mesma hora e

mesmo tocai úoenao, no entanto, a óomisúo definir outra data horá o e até local, fazendo a publicaçáo

através da lmpressa Oficial ou de outro meio de comunicação.

á.2ã Àcoti,i"sao nào consideraÍá qualquêr oferta de vantagens náo prevista nestê Edital' nem prêço

ou vantagêm baseada nas propostâs das demâis licitântes.

ãii. 
-õ"àiã"0" 

ol*repáncia entrê qualquer pÍeço numénco ou por extenso 
-prevâlêcêrá 

este último'

ã ã4. óuànoo tooas as licitantes íorem inêbriitadás ou todas as píopostas ÍoÍem desclassiÍicadas' em

nao f,"rãnào intenÇão de interposiçáo de recurso por partê de licitante, a C-omissâo poderá flxar às

ii"iLniã", pi".à o. ôe folto) diâs útei; para a apreseniação de nova documentação ou dê outras propostas

nos termos do art 48 da Lei n 0 8.666/93

e
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5.29. Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitaçáo, não cabe

desclassiÍlcar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato supeÍve.iente
ou só conhecido após ojulgamento.

6. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUOICAÇÃO
6.1. A Comissão êmitirá rêletório contendo o rêsultado do JULGAMENTO deste Ediial, com classificaçáo

das licitantes, que estârá assinado pelos membros quê dela participarêm.

6.2. A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de
preços seja vencedora são da competência do Gestor da Secretaria de Desenvolvimênto Agrário do

Municipio de Sáo Benedito/CE.
6.3. À SecÍetaria de Desenvolvimento Agrário do l\4uniciPio de Sáo Benedito/CE' se Íeserva o direito de

náo homologar e revogar a presente licitaçáo, por razôes de inteÍessê público dêcÔrênte de fato
superveniente devidamênte comprovâdo, mediante pârecer escrito e fundamentado sem que caibê a

qualquêr das licitantes o direito

7. DO CONTRAÍO
7.1 O i,lunicipio de Sáo Benedito/CE, através da Secretaria dê Desenvolvimênto Agrário e a licitantê

vencedora dêsta icitação assinarão contrato, no prazo dê 05 (cinco) dias Úteis, contados dâ data da

convocaçáo para este aim expedida pela Contrâtantê sob penâ de dêcair do direito à contrâtação
7.2. A rácusá injustificada da Íicitânte vencedoÍa em assinar o Conkato, aceitar ou ret Íâr o instrumênto

equivalente deniro do prazo estabelecido pelo órgáo conkatante, caractenzâ o descump mento totâl da

obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 5% (clnco por cênto) sobÍe o vaior da obra ou serviço

constantê de sua propostâ dê preços.
7.3. A execuÇão do Contrato dêvêrá ser acompanhada e íscalizada por represêntentê devidamente

designado pela Secretâria de Desenvolvimento Agrário.
7,3,1-. os representantes da contratantê anotarão em registro Próprio todas as ocorrênciâs relâcionadas

com a execução do contÍato, determinando o que foÍ nêcêssário à ÊgdatizêcÃo das faliâs ou defeitos

observados.
7.3.2. As decisôes e providéncias que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos sêus superiores em tempo hábil para a adoção das mêdldas convênientes
7.4. A Contratada deverá manter preposto, êceito pela Conkatante, no local da obra/sêrviços' para

represêntá-lo na execuçáo do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter.nâ obra/serviços como

seus responsáveis du;ante todo o prazo de sua execução e até o seu recebimento definitivo pela

secretaria de Desenvolvimento Agráno, todos os píofissiona s qLlalificados na habilitaçào desta licitação,

mediante autorização da Contrata;tê, e a seu cÍitério, poderão ser .ubstituídos por ouÍos portadores de

ART iguâl ou super or
7.5. Fica a condatada nâ obrigaçáo de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigaçóes por ela ãssumidas, todas as condições de hâbilitação e qualificâção exigidâs na

licita9áo.
2.6. À empresa contratada que poÍvenlura tenha mais de ío emptogâdos, Íica obrigada a ãdedrro
pÍogÉma do onfrelamento â pob,eza, a supetação das deglgualdad§ sociais ê a inclusão das

iesãoas em aitueçáo vulneÍávêis no mercado do tÍabalho, dêstinando no mínimo 10oÁ (doz por

àento) de suas vàgas de emprego à população dê baixa renda e qu-e- êstejam em situâção

vulne;ávê|, em obediéncia e Lei Municipel no'1.27712021de í4 de maio de 2021

7.7. A Contratada é obrigada a repaÍar, corngtí, Íemover, íeconstrulÍ ou substltuir, às suas êxpensás, no

total ou em parte, o objeó do contrato em quãse veÍtficarem vícios, dêferlos ou rncorreçôes resultantês da

êxecuçáo ou de materiais empÍegados.
i.g. À Contrataaa é rêsponsávãl petos danos causados diretamente à Administrêçáo ou a terceiros

decorrentes dê cuLpa ou àolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo

essâ responsabilidade a fiscalizaçáo ou ao acompanhamento pelo órgáo intêressado 
.

zg. e ôontrataoa e responsá;e pêlos encaigos traba histas, previdenciários, fjscâ s e comeíciais

resultantes da execuÇão do contrato.
7.10. A CONTRATAóA utilizará, nA eXeCUção dOS ÉrviÇOs, profissionais câpacitados e qualificados para

tal Ím, exceto nas atvrdades compartilhadàs que podem ser desempenhadas por profissionâls de outras

áÍeas.
7.ir. n CO1rrne'feon êxêcutará os se'iços, êm local â ser previamente designado por esta, dentro dos

padróes e normas, e coníoíme Projêto Básico 
\

@ú.ú prcru o. 5^o Braüto rs*a.].*c. (..r !.:grjlr ' cI!t
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7.12. A CONTRATADA, deverá manter a Contratrnte informada sobre o andamento dos senlçodobra,
iníormando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias
7 13- O píazo paâ a nlcio da execuçáo dos serviços fi6a fixedo êm 05 (cinco) dias Úteis contados a partir

de data de recebimênto da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
7.14. o Prazo de execLrçáo dos serviços sêrá de 12 (dozê) me6ês, contados da dâtê dê rêcêbimento da

ordem de serviço e ês etapas obedecêrão rigorosêmente ao cronogÍáma físico defindo pelo Governô
Municipal dê Sáo Benedito/CÊ, que é parte integÍântê dêste conkato.
7.15. O Pêzo de vlgência do contreto será de í2 (doze) mesês, contados a pêriir dâ data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado dê acordo entre as partes e, em conformidadê com o art 57 da Lei no

8.666 e alteraÇóes posteriores.
7.16. Os prazos de inicio dâ êtapa de execuçào, de conclusão de êntrega admitem prorrogâção' mantidês

as demais cláusulas do contrato assegurada a manutençâo de sêu equilíbrio econômicoJinanceiro, desde
que ocorrê algum dos seguintês motivos, devidâmente autuado em processo:

7.16.1. Alteração do projeto ou especificaÇôes pela Conkatante;
7.16.2. Superveniênciâ de fato excePcional ou imprêvisível estrânho à vohtâde das partes, que altere

fundamentalmentê as condiçôes da execução do contrato;
7.16.3. lnterrupção dâ execução do contrato ou diminuiçáo do ritmo de trabalho por ordem e no interesse

da Contratante;
7 16.4 Aumento das quantidades iniciâlmente previstas no conkato, nos limitês estabelecidos no item 8'4

deste Edital.
7.16.5. lmpedimento de execução do contrato por fato ou ato de têrceiro, reconhec do pêlo Governo

Municipal dê Sáo Benedito/CE, em documento contemporâneo à suâ ocoÍÍência;
2.16.6. O.issao o! atraso de providências a cargo do Govemo Municipal, incluslve quanto aos

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do

contrato, sem prejuízo das sançóês legais aplicávêis aos responséveis.

ts. e prorrogaÇaa de prazo àeveráler justificâda por escrito e previamente autorizada pelo ordenador

de despêsas dà Secretaria de Desenvolvimento Agrário do [Iunicipio de São Beiedito'
7.1g. ócorrerá a Íescisão do contrato, independêntemente de interpelaçáo judicial ou extraludicial e sem

que caiba à Contratada direito a indenização de quâlquer natureza, ocorrendo quaquêr dos seguintes

casos:
7.18.'1. Não cumpnmento ou cumpimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislaçáo vigente;

7.18.2. Lentidão na execução dos serviços, levando ao Governo lvlunicipal a presumir pela náo conclusáo

dos mesmos nos prazos estipuladosi
7.18.3. Cometimento Íeiterado de erros na execuÇáo dos serviÇos;

7.18.4. Concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, gêrentes ou

diretores;
7.18.5. ó atraso injustificado no início da obra ou pêralisaçáo dê mesma sem justa causa e prévia

comunicaçáo â contÍatante;
7.18.6. A subcontrêtaçáo total ou parcial das obrâs ou serviços' sêm prévia autorizaÇáo do Governo

Municipal, ê assoclaçãô da Conkatadâ com outrem, a cessão ou transfêrência, total ou parcial, bem como

a íusão, cisáo ou incàrporaÉo, náo admitidas no lnstrumento Convocâtório e no Contrato;

7.18.7. O desâtendlmento das detêminações regulares da autoridade designada para acomPanhar e

frscahzar a sua execuçáo, assim como a de seus superiores
7.18.8. O cometimenio Íêiterado de faltas na sua êxecuçào anotadas pelo representante do Govêrno

lvunicipal, conforme previsto no Parágrafo 1'do art. 67 de Lei no. 8.666/93;

7.1s.9. Aiteração social ou a modiÉação da finalidade ou de e§trutura da empresa, quê prejudique a

execuçáo do contrato
7.18.1ô Razóes de interesse pÚblico, de alta relevância e de âmplo conhecimento, justificados e

deteÍminados pela Administração Pública:
iià.tt. n 

"riress:o, 
por pá.te d" Administraçáo, de obras ou serviço§- 

-de-engenhâria, 
acâÍetando

modiÍcaçáo do valor rnicial do contrêto além do limite estabelecido na lei 8'666/93'
iia.li.'À 

"r"p"n"ao 
de sua execuÇão, por ordem escrita da Contratante, .por 

prazo supêrior a 90

(novênta) dias, sâlvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra' ou

àlnoa pór repetldas suspensões que totalizêm o mesmo prazo, independentêmênte do pagamento

obrigatbrio aé indenizaçóes pelas sucessivas e conkêtualmente imprevistas desmobiizaçóes e outras

irá"isã", ""*griáoo "'contàtada, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensáo do cumpÍimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçãol
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7.18.13. O atÍaso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo lllunicipal
decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou ê)(êcutados salvo em caso dê

calâmidade pública, gravê perturbação da ordem intema ou guerra, âssegurado à Contratada o direito de

optar pelâ suspensáo do cumprimento de suas obrigaçóes até que seja normalizada a situêçáo;
7.18.14. Deixar de colocar e manter no cantêiro das obras equipâmento exigido para a execução dos

serviços, bem corno as p acas de siôa ização adequadas
7.18.15. A náo liberaçáo, poÍ parte da Conkatante, de áreâ, local do objêto para execuÇáo da obra, nos
prâzos contratuais, bem como das fontes de matêíiais naturais especificadas no projeto;

7.18.16. A oconênc a de casos fortuitos ou de forP maior, regularmentê comprovada, lmpeditiva da

execuÇão do Contratoi
7.19. A rêsciúo amigável do conkato, por acordo enke as partes, deverá ser precedida de autonzaçáo

escrita e fundâmentâda da Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Municipio de São Bênedito /CE.

7.20. Quando a rêscisão ocorrer com base nos itens 7.'16 10 e 7.16 '16 deste Edital, sem que haja culpa da

Conhatada, esta será rêssarcida dos prejuízos regulârmente comprovados quê tivêr soÍrido, tendo direito
a:
â) pagamento devido pela execuçáo do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilizaçáo.
7.21.1 Contratada pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execuçáo dos sêrviços, será responsável por

sua íalta ou reparâÇáo, desde quê ê íiscalização do Governo lúunicipal comprove qle danos ocoÍÍidos

tenham íêsultado da execução imperfeita ou inadequadê às especificêçóes de origem.

7.22. É lacullada a Adminiatração do lvlunicipio de Sáo Benedito/CE, quando o convocado não assinar

termodocontratonoprazoenascondiçõesestabelecidasnesteEditalconvÔcaroslicitantês
remanescentes, na ordem dê classificação, para fazê_lo em igual prazo ê nas mesmas condiçóês

propostas pelo prirne ío clâssificado, nclusive qllanto aos preços alualizados, de confÔrm dâde com estê

Edital, ou revogar esta icitâção
7.23. A Adminískação Públicê [,'lunicipal poderá, a seu critério, dêterminar ê execuçáo êntecipada de

serviços, obngando-se a Contratada a realizá-los.

8. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO

8.1. A Contratante reserya-se o dirêito de, a quâlquer tempo, introduzir modiflcações ou alteÍaçôes no

projeto, plantas e espêcificaçôes.
b.z. Cájo "" 

alterações ou modiflcâÇões impliquêm aumento ou diminuição dos servlços que tenham

pãços unitários cotãdos na proposta, valor iêspectivo, pêra efeito de pagamento oll abatimento, será

apurado com base nas cotaçôes apresentadas no orçamento
8.3. Caso as alterações e oú modificâções não tenham no orçamento da licitante os itens correspondentes

com os seus respóctivos preços unitâ os, serão utilizados os preços unitários constentês da tabela de

p;eços utilizada pelo Governo l\4unicipal de Sáo Benêdito/CE, aplicando-sê-aosresmos o percêntual de

de;onto de sua pÍoposta em relaçáo ao orçâmênto básico do lúunrdpro de São Benedito/CE

8.4. Ao coverno Municipal do Múnicipio de sáo Benedito caberá o direito de promôver âcréscimos ou

supressóesnasobrasouserviços,quesefizeremnecessários,êtéolimiteenosteÍmosdoârt'65'
paíágrafo 1o, da Lei no 8.666/93.
ir.s. ôaso trala acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto dê Íêrmo Aditivo ao

contrato, apó; o qle será efetuado o pagamento, calculado nos têmos dos itensS'2 e I 3

Às. ó ói"Lnt" 
"ãntruto 

poderá ser alttado, nos casos prêvistos no artigo 65 da Lei N' 8 666/93' desde

que haja interesse da Administraçáo, com a aprêsentação das devidas justiícativas'

9. DOS PAGAMENTOS
9.1. A fatura rêlativa aos serviços executados no período de cada mês civil, cujo valor será apurado

atrâvês de mediçáo, deverá se; apresentada á Secretaria de Desenvolvimento AgÍário do lúunicipio dê

óãã áàn*ito, aié o 5o (quinto) dia útit do mês subsequente a rcalizaçáo dos sêrviços, para fins de

conÍerência e atestação.
9.2. A CONTRATADÂ se obriga a apresentar junto à fatuÍa dos serviços prestados, cópia da quitação dâs

sêguintes obrigaçôes patronais referente ao mês anterior ao do pagâmento:

ãti*olr,i.ãntó i* 
"à"tribuiçóês 

devidas ao lNss (parie do empregador e parte do empregado), relativas

aos empregados envolvidos na execuçáo do objeto destê insirumento;
b) rêcolhim;nto do FGTS, relatrvo aos êmpregados referidos na alinea supeíior;

ãí 
""ãói"rã"i" 

o" tã"ott ir"nto do PIS ; l5S, quando Íor o câso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do

récolhimento destes encargos. /'
\
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9.3. Os pagamentos seráo eíetuados, mediante a apresentaçáo da fatura, nota flscal de sêrviços,
mediçóes e recibo, até 30 (trinta) dias após a sua certiÍicaçào pela Secretaria de Desenvolvimento Agrádo
do Municipio de Sâo Benedito.
9.4. Nenhum pagamento isêntârá a CONÍMTADA das suas responsabilidades c.ntratuais, nem implicará
na aprovaÉo definitiva dos s€rviços êxecutados, total ou parcialmente.
9.5. Ocorrendo erro na Íatura ou outra circunstáncia que des€consêlhe o pâgâmênto, a CONÍRATADA
seÉ cientificadã, â Íim de que tome providências.
9.6. Podeé a CONTRÁTANTE sústar o pagamento dá CONÍRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de rêcolher multas a que êstiver sujeita, dêntro do prazo fixado;

b) quando â CONTRATADA âssumir obrigações êm gêrel para com terceiros, que possem de quâlquer

foma prejudicar a CoNTMTANÍE;
c) inadimdência da CONTMTADA na execuÉo dos sêrviços.
9.7. O Contrato náo será rêajustado antes dê decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstància na

qual podeÍá ser aplicado o índice uülizâdo para a construçáo civil previsto pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV.
9.7.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte íármula:

't-t I

/"1

R = Valor do reajustê procurado;
V = Valor contratual dos seryiços a serem reajustados;
lo = lndice inicial - refere.se ao mês da apr$entaçáo da proposta;

I = Índice linal - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja' desprezar totalmente da

quinta casa decimal em diânte.
d.e. poO"ra ser restâbelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuiÉo da AdministraÉo para a iusta remuneÉçáo do seNiço, desde que objetivando a

manutenÉo do equilíbrio econômico-ínanceiro ínicial do contrato, na hiÉte§e dê sobrs'/irem fatos

imprwisúas, ou previsÍveis, porém de consequências incâlculáveis' retaÍdadlrês ou impeditivos da

exêcuçáo do ajustàdo, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, coníiguEndo

álea ánnômiú extrâordinária e extraconÍatuâi, nos leÍmos do tut. 65, lnciso ll, allnea "d" da Lei

8.666/93, devendo ser foímalizado através de ato administrativo.
9.9. Nos ca§os dê eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tênha concorrido de

eloumâ foma Dara tênto. o valor devido deveÍá ser &íescido de encârgos moratórios proporcionais aos

diãs de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento'

aplicândcse a seguinte fóÍmula:

EM=lxNxVP
EM = EncaÍgos Moratóíos a serem acrescidos âo valor oíginariamente devido

I = Índice de atualizaçào financeira, calculado segundo a fóÍmula:
t=Ox/100)

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista pa.a o pagâmento e a data do eÍetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

IO. OAS MULTAS
10 L A Contratante poderá âplicar as seguinles multas:

iõ.i.r. o,osx tcinco 
"àntésimos 

por centoi sobre o valor da etapa, por-dia que esta exceder o pÍazo de

"ni"s" ;áià no 
",onograma 

flsico, sakó quanto ao úlümo prazo parcial, cuja multa sêrá c'ínpreendida

ne oênâlidade Dor inobservància do prazo global:

10j12. O,1o/o ium décimo poÍ cento) sobre o valor global do Contrato, poí dia que exer@Í ao pÉlzo

contratuali
iõ.r.e. zo;zo 1uint" po|. 

"ento) 
do valor total do contráto, na hipótese dê rescisáo do contrâto por culpa da

Contratada, sem preiuízos de outías penalidades pÍêvistas em lei;

io.r.l. ô,óóorv" iuni ae"imo milésim'o por cento) sobre o valor global do contrato por çlescumpnmento às

recomenàaçóes estabelêcida§ no Edital ou no Contreto, conforme o ceso; \

w
sáô"B§ffiidito
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10.1.5. 10fo (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada translerir a execuçâo dos
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autoíizaçáo escrita da Secretaria de
Desênvolvimento AgráÍio do Municipio de Sáo Benedito/CE;
10.1.6. 5% (cinco por cento) sobre o velor do Conkato, se a Contratada se recusar err corrigir qualquer

serviço rejêitado, caracterizando-sê a rêcusa, caso a correçáo não se efetivar nos 5 (c nco) dias quê se
seguiÍem á dêla oa corlunrcação formal da Íejeição.
'10.2. Da aplicêçáo de multa será a Contrátâdâ notiícada pela Adminiskeção lúunicipal, iendo, a pârtir dâ
notificaÉo, o $azo de 10 (dez) dias pâra recolher a importância correspondente na Tesouraria do

Governo Municipal O pagamento dos serviços náo seÍá efetuado à Contratada se esta deixar de recolher
multa que lhe for imposta.
10.3. A multâ aplicadâ por descumprimento do prâzo global s€Íá deduzida do pagarnento da Últimê
pârcela e as multas por infraçóes dê prazo parciais seráo dêduzidas, de imediato, dos valores das
prestações a que correspondam.
10.4. Os valores resultantes das multas aplicadas Por dêscumprimento de prazos parciais sêráo

devolvidos poÍ ocasão do recebimento dêfnltivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os atrasos
verificâdos em fases anteriores do Cronograma Físico, envegar os serviços dentro do prâzo globâl

estabelêcido.
10.5. A licitante adjudicatána que se recusar, injustificâdamente, em firmar o ConÍato dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contâr da notificaçáo que lhê será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco

por cento) do valor total adjudicado, sêm pre]uÍzo das demais penalidadês cabíveis, por caÂdetizat
descumprimento totêl da obrigaÇão assumida.
10.6. Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamentê o! independêntemente.

ir. oos REcuRsos FrNANcErRos E oRÇAMENTÁRlos
11.1. A despesa estimada é da ordem dê Rt'1.356 623,65 (Um Milháo Trezentos ê cinquênla e Seia
Mll Seiscentos ê Vintê ê TÍês Reaig ê Sessênta e Cinco Centavos) correrá à conta dê dotaçào

orçêmentáÍia da Sêcretaria de Desenvolvimento Agrário do Municipio de São Benedto, com recursos
prévistos na seguinte classiflcâçãor Exôrcício 2023 Projêto 1801.20.605.03í1 í.09í constrtlção'
Ampllação e ReÍorma de Mercado ê Fêi€s, Cla33iÍicação EconôÍnica 4.4.90.51.00 Obras o
lnstal.çóês. Fonte do Recursos: 1500000000 - Recuísos Nâo Vinculados dê lmpostos.

12. OOS RECURSOS
12.1. Das decisões proferidãs pela Comissáo Pêínanente de Licitação caberão recursos nos termos do

art. 109 da Lêi n.o I 666/93.
12.2. Os Íecursos deveÍão ser diÍigidos ao Presidente da Comissão Permanente dê LLotação do ['lunicipio
de São Benedito, interpostos medianle petição, devidamêntê arrazoada subscrita pelo representante legâl

da Íêcorrente, que comprovará sua condiÇão como tal.
12.3. Os recursos re acionados com a hâbilitaçáo e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas

deverão ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros da Comissão Permanente de Licitação do

Governo Municipal do Municipio de São Benedito/CE, no prazo de os(cinco) dias úteis, não sêndo

conhecidos os interpostos fora dele.
'12.4. lnterposto, o iecurso será comunicado aos dêmais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de

05(cinco) dias úteis
tz.s. OeciOiOo o recurso pela Comissão, sem provimênto, deverá sêr enviado, dêvidamentê informado à
Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Municipio de Sáo Benedatc/CE.

126. Nenhum prazo de recurso sê iniciê ou corrê sem que os autos do processo estejam com vista

franqueada ao intêressado.
12.7. Na contâgêm dos prazos excluiÊse-á o diâ do inicio e incluir-se-á o do vencimento, ê considerar-se_

ão os dias conaecutvos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

13. oas PENALTDADES E DAs saNçóEs
13.1 A licitante que. convocada pelo Governo do À/lnicipio de São Benedito/CE para assinaÍ o
instrumento de conirato se recusar a fazê-lo dentro do prâzo previsto neste Editâ1, sem motivo justificado

aceito pela Contrâtante êstaÍá suieita à suspensáo temporáía de participaçáo em licitaçáo promovida

pelos órgãos do l\run cipio de São Benedito/CE, pelo píazo de 02 (dois) anos. 
.

ig.2. O 
-atra* 

injustificado na exêcução do contÉto sujeitará a ContÉtada à multê de mora prêvista no

DÍesentê Edital àodendo a Contrêtante rescindtÍ unilateralmente o contrato. À ContÍatada sêrá aplicada

;inda a pena de SUSPENSÃo de part'c,paçáo em licitaçào promovjda pelos órgàos do Municipio de são

4ErE f,MA(* sÀ. .:iaoírD rtr-*r,a a;i; sndtiec. G3,!.rê!l7 l
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lúunicipio de Sáo Benedito/CE.
13.3. Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente,
contratar com o Mun cipio de Sáo Eenedito/CE.

sêrá declarada como inidônea para licitar e

Sáo Benedito/CE, 29 de Agosto de 2023

missêo Permünte de Licitaçá

p,-"- ..r-*v'-c;;; sle ridac. 6.,3.rsrlr. cEP.?,70.00 cNpr 0, rr. r]r@
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São Benedito

Benedito/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará impedida de coniratar corn o

13.4. As sanções previstas neste Editêl serão aplicadas pela Administração Municipal, à licitante
vencedora desta licitaçáo ou à Conkatada, íacultada a defesa préviâ dâ inteíes-sada nos sêguintes casosl
'13 4 '1. De 05 (cincor dias úteis. nos casos de ADVERTÉNCIA e de SUSPENSAO.
13.4.2. De 10 idez) d âs da abertura de vista do procêsso, no caso de DECLARAÇÁO DE INIDONEIDADE
oârã licitar o,r conríâtâr com o [,,luniciDio de Sáo Benedito/CE
i3,5 AS SANÇóES dE ADVERTÊNCIÁ, SUSPENSAO E DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PAIA IiCitAT OU

contratar com o [/lun cipio de Sáo Benedito/CE, poderão ser aplicadas juntamênte corn as de IIULTA
pÍêvistâ neste Edital'
'13 6 As sênções de susPENSÀO e de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE para licitar ou conkatar com o
Municipio de Sáo Benêditc/CÊ, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em

razão dos conkatos f rmados com qualquer óÍgáo dâ Administração Públicâ Federal, Estadual e Municipal:

I - tenha sofrido condenação dêfinitivê por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
ll - tenham prêticados atos ilícitos visando ê frustrar os objetrvos da licitação;
lll - demonstrem possuir inidoneidadê para contratar com a Administração Pública êrn virtude de atos

lícitos praticados
13 7. Somente âpós â Contratada ressarcir o Àrunicipio de São Benedilo/CE pelos prêluízos causados ê
após decorÍido o pÍazo de SUSPÉNSÃO aplicêda é que poderá §er promovida a rêabiLitação perante a

própria autoridâde que aplicou a sânção.
i3.b. A declaração de inidoneidadê é da competência exclusiva do Gestor da SecÍetariê de

Desenvolvimento AgráÍio do lllunicipio de Sáo Eenedito/CE.

í,I. OOS ENCARGOS DIVERSOS
14.1. A Contratâdâ sê obriga a efêtuar, caso solicltado pela Conkâtante, testês prev sios nas normas da

ABNT, para dêílnir as caracteristicas técnicas dê qualquer equipamento matenal cu serviço a ser

executado.
14.2. As ligações provisórias que sê íizerem necessárias para a êxecuÉo dos serviços, bêm como a

obtenção dê licenças e alvârás, correrão por conta exclusivâs da Conkatada

r5. DAS D|SPOSTçOÉS FINAIS
'15.1. As informações sobre êsta licitação podem ser obtidas junto à Comissáo Permanêntê de Licitação

do Municipio de Sào BeneditdcE, com endereço Rua Paulo lúarques, no 378, Centro, 62370-000, São

Benedito/CE, de segunda a sextaJeira, no horário de 8h00min as 12h00min.

15.2. Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo dê reclamâção ou indenizaçáo, fica assegurado â

autoridade competente:
-Alterar as condiçôês do presênte edital, fazêndo a re@siçáo do prazo na forma da Lei,

-Revogar a prêsêntê licitaçào por razões de interesse público decorrente de Íato §upetueniente

devidamente com provado.
15.2.1. A autoddadê competente deve anular esta licitaçáo, por ilegalidade, mediante pareceí escnto e

dêvidâmênte f undamentado.
15.3. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Pêrmenente de Llctaçáo durântê o

expediente normal.
15.4. Fica eleito o íoÍo do [Iunicipio de São Benedito/CE paÍa dirimir quahÉqr dúvida na êxecução deste

Edital.

a

q

/.-



São Benedito

ANEXO I

PROJEÍO BÁSICO (PLANILHA ORÇAMENTÁRÁ, MEMORIAL DE CÁLCULO, CRONOGMMA
Físrco-FrNANcErRo, coMPosrçÃo oo BDl, TABELA DE ENcaRGos soclAls, MEMoRIaL
DESCRITIVO, PLANTAS/CROQUIS E ART DE PROJETO, ORçAMENÍO E FISCALIZAçÃO).

OBJETO: CONTRATAÇÀO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EI\4 ÉNGENHARIA CIVIL
PARA A OBRA DE REFORI\4A DA PLATAFORIUA DOS FETRANTES NO IUUNICíPIÔ OE SÃO

BENEDITO/CÉ, CONFORI\4E PROJETO BASICO.
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REFORMA DA PLATAFORMA DOS FEIRANTES

AGOSTO, 2023

,\

GO!€RNO MUNICPAL DE SÃO BENEO1TO - SECRETARIA OE OESENVOLVIMENÍÔ AGRÁRIO

Av. Tebalárâ , M 547 - contm - cEPi 62.370-000 - São Bên€dllo cE
CNPJ 07 770 129/0001-74 -

w



PROJETO BÁSICO

í. DA UNIDADE REQUISITAXTE:
SecÍêtaíia de DêsenvolüÍÉnto Agrário

t:
( 1.9 tb4

Y
2. DO OBJETO:

REFORi'A OA PLATAFORÍÚA DOS FEIRANTES NO IUNICiPIO DE SÂO BENEOITO . CÉ,
coníorrne as especificaÉes o quanütalivos preüstos ngíg Projelo Básico e nas
Planilhas orçamentáÍias.

3. DA JUSÍIFICATIVA:

A justifcaüva paíar a ReÍoml€l da PlâtafoíÍia dos Fêirantes, local ondê é realizado a
corn€rcjalizâÉo de frt tas e vercklras, que está bastante dêteíiotado, está embâsada êm divêrsos
pontos iÍrpo ant6s que impadam tanto os íeirarÍes quanto a comunidade em gôÍal. Algumas
das princjpais razõ€s incluêm:

CondiÉes de Trâbâlho paía os Feirantss: A plataformá é o local de trabalho diádo dos Íêirantes
A dêteÍioraÇão do espa@ resulta êm condições de tÍabalho pGcárias, como aiscos cle seguranç3,
Íalta dê higieno 6 dêscoíÍorto. L,ma íeforÍm proporcionâ um ambi€nte mais seguao, limpo e
adêquaclo paÉ a vendê de alim€ntos, corÍíibuindo para a saudê e o bem-estar dos Íeirantes.

Higiene e Qualidade dos Produtos: ljm espaço d€teriorêdo âtêta a higiene e a qualic,ade dos
píodutos comercializâdos. Umá platíoÍma êÍn más condiÉes é propícia ao acúÍtllo de sujeira,
Ínofo ê insetos, comproÍnetendo a qualidÉde dos alirner{os. UÍÍÉ íeÍormâ adêquada garante quê

os prodúos sejam arÍnazênados e êítÍdos eín condiçô€s Sdequadâs de hi§i€n€, í€lhoÍando a
coíúança dos consumidorês.

AtÍaÉo dê Clienles: Um êspaço âtraente e bêm-mantidô têm maior probabilidâde dê afaar
dierÍes. A refuímâ indui mêlhoíias estéücás, como piÍÍura. iluminação adequada e lâyout
eficiente. lsso torna a ptataformâ mais agradávêl parê os dientês, áumentando o tráfego de
pessoas e, por @nsoquênciâ, as vendas dos fêilantes-

Re{orço da Economia Locâl: Cenltos de coÍnerciâlização de írutas ê verdúÍas geralmente
desêmpenham um pap€l impoatântê na economia local, píoporcionando uílâ íonte de renda para

os Íeiránlês e geÉndo êrnpr€gos indiráos. A ÍêfoírÉ pod€ Íortâlêceí essê inpado, cÍiando um
ambientê mais propício para o cíesomêntô dos negócios e contibuin(k, para a útâlidãde
econômicá da regiâo.

ModêmizaÉo e lnovaçáo: A rêfoímâ não píecisa s€r âpênâs utial rêstauráÉo do que já êxist6.
mas também urna oportunidade dê incorporar inovaÉês. PoÍ ê)€mpto, tecÍlologias dg
íêtrigerâção, auloínâÉo de processos ou sistemas dê pagaÍYEnto elefônico podem sêÍ
intoduzidrrs pârã mêlhorâl a êficiência op€recional ê â convênaàlcia bnto pâÉ feirântê8 quento
pârâ dientss.

Atondiírêírto às NorÍEs e RegulâmentaÉês: Espaços de comêroalizâÉo de alimentos estáo
sujeitos a normas saniÉrias ê regulamentaÉ€s especificâs. Urna pl6taÍoÍma detgíoradÉ pode

teÍ difcridades em atendêr a essas exjgências, o que pode íêsultar 8m píoblemas logais ou dê
saúde pública. A reÍorma podê gárântir que o êspaço esteia êm coníoÍmidade com todás âs

rêgulam€ntâÉes ügêntes.

Em re$rmo, a Íelorma da plataíorÍna dos feiÉntes, cêntro dê comercjalizaÉo dê ÍÍutas e
verduraq vâi além da restauraÉo Íísica do eqaço. Elâ úsa cÍiar um ambiente ssguro, atraentê
ê funcional, bênêficiando lêí]to os feiGntes quânlD a comunidaclg em gêÍal, ao lmpulsionâí a

econori" to.at e promovêr hábiios saudávds'd€ consuÍÍlo de aliÍnêntos;"r-", 
à?iorro o, ffi,

4. Do rNvÉsÍmEi{ro E Do pRAzo I \ ffY,â,." m
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covERNo MUNTCPAL oE sÀo aENEDlro - sEcRETARIa DE oESENvoLvIMENÍoAGRÁRlo
Av. Tebâlere , I!'í7 - C€ntro - CEP:62 370-000 - Sáo B.nêdilo CE

CNPJ 07.770.129/0@1-74
,l



O investjmento preüsto para este serviço é de R$ í,356.623,66 (Um milhão, tÍezefltG e
clnquê.úa ê seia mll 6 solscênlos ê viÍíê e fuÚs rEel! . .êaaênta e clnco centavo3), pâgos
através da dotaÉo orçamentáriâ indicada no itêm 5. lg
5. DAS DOTAçÔES ORçA E TÁRIAS IP

Y

As dêspesas decoÍrentes da contrataçao dos serviços mencionados no olleto
ocoÍreÉo pêla Íonle de unidade Orçamêntária:

18O1 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

PÍoieto/aflvld.d6: 20 605 0311 1.091 - ooNSTRUÇÁO, AMPLnÇÃO E REFORMA DE

I,ERCAOOS E FEIRAS

Cl.3!mcâção oconômlc.: 4.4.90.51.00.0,0.00 - OBRAS E INSTALAÇÔES
RECUrIO§: '!í)OOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

s. rÍÊits DE RELEVÂNCh:

6.1. As parcêlas de rnaior relevância técnica e valoÍ significâlivo para comprovaÉo de Capacidade

Téônica Profs§onal, definidâs no presênb instÍuÍÍênto convocâtóío úo:

sERVtqo OUANTITATIVO

01 ESTRUTURA DE AÇO EM SHED VAO DE 4OM 800 [r,
02 PISO INDUSTRIAL NATURAL ESP.= 12mm, INCLUS. POLIME

(INTERNO)
500,00 M2

03 TÉLHA DE ALUMiNIO, TRAPEZOIDAL ê = O,7MM 800 M2

6.2. As parcêlas dê maior rolêvânciâ témicâ e valor significalivo para compÍovaÉo de Capacidade

Íácnica Operacional, dêfnidas no píêsente instÍurnonto @nvoc€tóÍio são:

SERVIÇO OUANTITATIVO

01 ESTRUTURA OE AÇO EM SHED VAO DE 4OM 800 M,

02 FEõ |NDUSÍRtAL NATUR .L ESp.= 12mm, lNcLUS. PoLIME
íNTERNO)

500,00 t\42

03 TELHA DÊ ALUMINIO, TRAPEZOIOAL E = O,7MM 800 M2

,. NOR'IIAS TÉCMCAS E RESPONSABIUOADES

A exeorçâo dos s€rviços deveÉ at6ndêr á LêgislaÉo Municipal, E§tadual ê normas da ABNT.
Na ocoí€ncia dê comprovada impossibilidade de adqÚdr ou omprêgar materisis especifcados
neatê rLnÍoÍial, sua substituição deverá ser solicitâda ao autor do projeto ou responsável técflico
pela e)íêcuçào dos seúços.

?..I OBSERVAçÓES I"PORTANTÊS

Estê memoíial em muitos cêsos abaixo descÍibs é do carátêr geral, s€ndo que talvez náo sê

uülize dotêíminadas tócnices, sêNiços ou rnáêdais, oLl rílesnb nomas citadas.

7.2 OBSERVAçÔES GERÁIS

A êxêorÉo, bêm coÍno os novos projetos, os píoiêtos dê compleÍnêntações, altêraçóês,
câdastraín€ntos, etc. devêráo sêr ÍegiíÍaldos no CREA OU CAU, atÍavés dê ART ou RRT

espêcíÍcâ para cada cãso.
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contrataÉo, e com todos os eleÍnentos em pefeito funcionaÍnento, de pÍimêira qualidade e bom
âcabârn6nto. Pottanto, êíes dêmêntos dêvem ser considêtados complêmêntares 6í re sl, e o
que conslaÍ de um dos doormentos á tâo obrigatório como s€ constass€ nos demais.

7.3 ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADiIINISTRATIVA

A êmpreiteira obÍiga-se, sob as íesponsabilidadês legEis ügentes, a prêíaÍ toda a assi§tênciâ
témica e adminisfaliva nêcêssáÍia a imprimir andamêrÍo @nvenieniê eos seÍviços.
A responsâbilidadê técnicá dâ obra seá de proÍssionâl da árêa, pertêncente ao quadro de
pêssoal da orpre§a, d€üdamênte habilitado ê dêsünado no cREÁ/cAU local.

8. FTSCALIZAçÂO

O ór9ão Ínandador do poêto é a SêcÍêtana de DêsenvoiümêrÍo Agrário do Município de Sáo
Benedito Íarâo fscalizaÉes peíiódicas, com aúoÍidade paÍa êxorcorem êm nome da preêitura
ou órgáo Ínanciador, toda e qualquêr âÉo de oíieniaÉo gêral.

A êÍnpreiteira é oúigada a facilitâí a fiscdiza@ ê o acesso a todâs as paÍtes dos s€Mços.
Obíiga-se, ainda, a facjlitar â üstoria de rnateriais êm deÉsitos ou quáisquêr dependências onde
os ínesmos sê ênconfem.

Qualquer rêdanraÉo da fscalizâÉo sobÍê deÍêilo êssencial em s€rviço exeoJtac,o ou materiál
posto dos sêMços s6rá Íeita âo conSrutor p€lo Íscal ât'âvés de noiifcaÉo feita no liwo dê

ocorências dos seMços, ou por oÍcio do Departamento Técnico da SêcÍêtaíia de lnfaêstnlura
e Rêcursos Hídíicos Munlcipal. Caso as exigências contidas na notjficaÉo náo sejam alendidas
num prazo dê 72 (sêtenta e duas hoi-as), fica âssegurado à fscalizaÉo o dir€ib dê oÍdenar a
suspênsão dos serviços, sem prêjuízo dâs penâlidâdes cabívêis ao constrúor ê sêm que este
tenhá diÍeito a qralquer rnd€nizâção.

O constnitor é ot'Íigado á íeliraÍ do locd, imediatamente aÉs r€cetiÍÍÉnto de noüícâÉo da
fiscdizaÉo, qualquêr €mpÍegado, opeÍário ou suboÍdinado sêu que, conÍoÍÍÍlê di§posto nâ citedâ

notiÍcação, tenha demonstÍado conduia nociva ou incâpâcidade técflica.

A fiscalizâÉo e a conslrutoÍa dêvêrão prornover ê estabdecor o entrosarnento dos difêrentês
seNiços quando houver mais dê urna ÍrÍna conbatada na mesma dos servi@s, dê íEdo e
proporcionar andaíÉnto hannonio§Ô dê obÍa êm seu coniuílto. Em câsos complicados a
fisôàizaÉo terá podêres para dêddir as quêdôes, de foím dêfniliva e s€m âpêlaÉo.

Todas as ordêns de sêaviços e coÍrunicaÉes da íscalizaÉo à emprgitêira seráo transíniüdas
por escÍito g só es§m produzirão s€us eÍeito§. Com este fm o consfúoa mânterá no§ seíviços
um livro dê o@Íências, no qual a Íscalização Íará anotâÉo de fudo o quê eíiwr rdaqonádo
@m a e)@cr4áo dos sêNiços contratadG tais coÍno dtêraÉês, dias dê óuva' serviços
gdraordinários, rêdaÍÍ€Ées ê noiifcáçóes de r€paros, veÍificâÉo dê Íeragêns (annadurâ)'

datas dê concÍêtagem E rêüÉclas de iornas e/ou escoramentos e demais êlêmêntos témicos ou

adminislÍalivos de contolê da obía-

Após o Íecêbiírênto poúsório dos seMços, o liwo de ocoÍrências sêrá en@rado pela

fiscâlizaÉo e pela êmprêitêirá e entregue à S€cÍêtâÍia de lnÍraê§tutura e RêoJrsos Hídncos clo

Munacípio-

9. ATERIAS, [íÁO DEOBRÂEÊOUIPA E TOS

Todo rnaterial â ser utilizaclo nos seNiços doveÉ ser novo e d6 píiíÍÉira qualidâde. A mâo de

obra dêvêÉ sêr idônea, de rDdo á íeunia uma equipe homogênêa que ass€guÉ o bom

andarÍÉnto dos sêMços. DêveÍá haver no cânteiro todo sq.ripaÍÍÉnto meénico ê brÍamêntâl
nocgssáÍio ao des€mpênho dos sêÍviços.

Para os sêrviços conlrdaclos, cabeíá à empreitêira Íomêcer e conse ar o êquipámenlo
mêcâni@ ê o uso dê foramêíÍa necêssário§ ê aÍregim6ntaÍ máo de obrâ idônea, dg modo a
reunir permnêntemênte 9m s6rviço uÍÍÉ equipê hoÍnogênêa e súci€nle de opêfiári9lt íÍ€strês
e encaÍregados que ass€(luÍêm píogrBsso satistatório Será ainda do responsábilida(e da
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empreiteira o foÍn€cimenlo dos mateÍiais necessáÍios, todos de pÍimeira qualidadê e em
quanlidade sufciênle parâ condusáo dos s€íviços no paâzo írêdo em @ntrato.

O conslautor só poderá usar qualquer matenal depôis de submêtê-lo eo êxêrllê e apÍovâçáo da
fiscâlizaÉo, a quem cab€rá iÍpugnár sêu êmpíego, quando esüver em dêsa@rdo com ês
ê§pêcjfcaÉês e Projetos. o omprego de qualquêr maícá de Ímteriâl não êspêcifcâdo àõ se fârá

mediantê solicitaÉo por êsctito do @nslÍlJbÍ o autoÍizaÉo também poÍ êscÍito da ÍscâlizaÉo

Se cirolnstàncias ou coíldiçóes locais tomarem aconselhável a substituiÉo de alguns dos

mateíais especificados por outros eqúivalentes, esta subslituição podeé efetuar_se desde que

haja e)presse auiorizaÉo, por escnto, da fscalizaÉo, para cede caso parlioJlar.
Obíiga-sê o constnrtor a relirar do rêcinto dos seMços quaisquer matêrieis poÍvêntuÍe

impwnados p€la ÍscalizaÉo, denbo de um prazo não superior a 72 (setenta e duas horas) a

contar da noüÍcaçáo.

í0. sERvtços EXTRAoRDT ÁRlos

PossívÊis âcÍésciílos de s€rúços a sêrem executados, devêrão ser de prÚvio conhecimento e
aprovâçáo poa escÍito da fscdizâÉo, quê deles dará ciência à adninistraÉo da Sêcrêtêria de

líúaostrutura ê ReoJísos Hidricos do Município.

íí. SERVIçOS STTPRT TDOS

Os êventuais dêcÍésqrnos dê sêrviços, qria não exêcuÉo seia dêterminada pela RscalizâÉo
com péüá anuência da admini§ráção da S€cÍetana d€ lnÍÍáêírufura e Rêorrsos HídÍicos do
Município, teÍâo sêus preÇos deduzidos do oíçaínento aniqal pelo mesmo valor âli esüpulado

í2. OÉRlo DE OBRA

O livro DiáÍio dê ObÍa devêÍá s€r ab€Íto pda ErÍprêsa ex€oitaa{ê de acoído com o moclêlo
preüslo íras nomras, conteôdo:

. Têrmo de abertura:

. Oáta de abertura até 05 (cinco) dias úteis aÉs o rêcêbiÍnento da Oldem de SeNiço;

. Todas as folhas numeradás;

. Folhas em 03 (tés) úas com a seguintê dêslinaÉo:

- 01 (uí1â) üa peímanêcê no diário;
.01 (uÍra) via para a FiscalizaÉo ê Obras; e
- 01 (uÍna) üa para a Empresa ex€cúânte-

A escÍiturâÉo do oiáÍio de Obras deveÉ s€r realizada pelo Fiscal da PÍetêitura e o engenheiío
Íesidente, dgvendo o livro perÍnanecer @nslantementê no local da obra-

A âpÍÉent ção do Dlátlo do Obr. á lndllpeí|.ávêl parr sfttuer modlção d. obra.

13. cRrrÉRDs oE rrEDçÃO E PAGAMEI.ITOS

Os cÍitóÍios de mediÉo ê pagamentos dos seNiços eslão de§cÍitos nos têxtos das
especifcaçô€s técnicâs. Ressalla-s€ que no§ casos omissos no têxto citado, os pagámêntos

s€ião Íeiú pela quanlidade efelivârnento medida com as unidades constantes na Planilha dê
Orçâmento.

Todos os valores íeÍeíentes â nÉo de obra, ínateriais ê todos os insuínos neces§áÍios paÉ a
perfêita exêdjção dos soNiços êstão iídusos no pÍêço unitário dê cadâ um doles que conste ne
planilhe.

Ouando s€ Ízer necessáÍio Ímiores infoíÍYEçóos ÍefêÍêntes a
@nstarão no texlo das especficaÉ€s técnic€s de câda item.

um dáêÍminado sêNiço, êlas
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A êmpreiteira deverá sdicitâÍ e mediÉo com antecedênciâ de s(cjnco) dias uteis apGsêntrndo
a sêguints doormentação:

. Cedesto Nâcionêl dê Obías - CNO;

. Atestado de Responsatilidad€ TócÍÍca (ART) dê exêorÉo;

. Àvará de consüuÉo.

. SolicitaÉo ds mêdição com 5(cinco) dias ü€is de antêcedênciê;

. Planilhá de ÍnediÉo e relatório fotogÉÍco âssinado pdo responsávêl témico, validada
pelo sêtor de engenhaíia da prefeiturà, fscal da obra;

. Nota Fiscâl:

. Ceíidões Nêgalivas de Débitos atualizâd6s;

. Diáíio de otra.

í4. TÉRÍú|NO . RECEB TÊ}IÍOS

Quando as obras ficarem conduídas, de acordo com o conlralo, sêrá lavrado um Termo dê
Recêbimento PíoúsoÍio da mesma EslE T6ÍÍÍ10 será elaborado gm bês üas dê igual loor,
assinadas p€la @missão de íeceumento designadâ pêla di.eÉo da SECRETARIa DE
INFRAESTRUTURA E RECURSOS HIDRICOS Municipal, d€vêndo â terceiÍa via s€Í ênlÍBgue
âo constúor.

O TerÍno de Rgcsbimento Definitivo clas obías e seMços @ntlatados seÍá lavrado 90 (novênta)
dias após o recsbirnento proüúíio, des{re que tenhâm sido atendidas todas as redamaÉês da
íiscalizaÉo ,ef6r6ntes a d€fdtos e impêrfeiÉes que venham a sêÍ verificados 6m qualqu€r
elêmênto das obras ê sêNiços executados.

À época do RocetirnerÍo defniüvo deverão estiaí solucionadas todas as redarnaÉos porverÍura
Íêitas quaíío à Ídta de págámento de opeÍáíios, fuÍnecêdores d€ mateíial e pre§ladorês de
sêíviços êmpregEd,os na edificaÉo, indu§v€ no gue dissêí Íespeito à PrBüdêÍKia Social, CREA,
FGTS, lmpoío sobre S€rviços, lmposto SiMical e PlS.

O Tenno de Recebimento defirÍtvo s€rá lavÍado em tr€s vÍas dê igual teor, assinâdas pela
comissáo de recêbiínento designada p€la dirÊÉo da SECRÉTARIA DE INFRAESTRUTURA E
RECURSOS HÍDRICOS Municipá|, devendo a têrcêira úa sêÍ entegue ao construtot

O prazo dê rêspon6aulidáde ciül pela exeorÉo ê solidez da obÉ a glê se rebre o ártigo '1245

do C&igo Ciúl Brâ§leiÍo (cinco anos), sêÍá oontado a partir da data do TeÍmo de Recebimênto
dêfnilirro.
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São B€nedito, 24 dê agosto d6 2023.

JOÃO BATISTA DE SOUZA JUNIOR
Fiscal dê obras

JONAS DA SILVA
dê DesênvolúÍn€nto AgÍário
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